
f CRATEÚS

TERMo DE REFrnÊrt'H
PROCESSO ADMI\TISTRATM N' 00015.20250521/0003-06

l. DAs coNDrÇôss crRAls o,{ coxrnrrlÇÃo
l.l. coNTRATAÇÃo oe EMeRESA EspECtALlzADos EM sERvtÇos DE CoNSULToRTA
VOLTADA Ao DESENvoLvtMENTo DE EsruDos oe enoreçôrs oE tMp,{cro FTNANCEIR0
soBRE AS DESeESAS E RECEITAS DESTTNADAS À eouclÇÃo. JUNTo A sECRETARTA DE
fouceçÂO oo uuNtcÍpto »e CnereÚS - Ce, conforme condições e exigàrcias eíabelecidas neste

instÍumento.

SEQ DESCRIçÃo QTI) L']\ D

SERVIç'()S rrE CONSTJI.T(IIiIA VOI.TADA AO
I DEsElwoLvIM[NTo DE EsTUms DE pRoJEçÕEs DE l:,m túôs

ÍMPACIO FTNANCEIRO
conEEtâçdo & crnÍr6â eslr€ciálizsdG an sqviço:t de c«sültoriâ rollâdi âo desenir'him€íto de eshrdo6 de prsjoçõ€s de impecto fimnceüo
sobre as &srrsas e rcceitas dêstinâdâs â €ôI€çío .a\nriaÉo dâs râriaçô€s dê ctoárioa 6rais c legais a nírel mcicoal c cstadtral, risaDdo a

ÍclâcimrÍ ercntuâs irryâctis fira-menl}r pror,radrx no €rne ouloicrpdl. 'snátisc.la l€8islr9io rclâci(Eda aos âspcct(§ do plâDejâme o
fimncciÍol 'aúllse de \übilidadê ecoíúmic,o-firlancerÍs alrral e futrna (ac<lrnpanhanHrto) cõD listas 6 encootar a caprcidsde de in\estimeÍrto
do municlpio e s aÍErfciç.oar os Í61rltad,x fioaÍlcciÍos exisl6llqs: 'ÍEalizaqão das Ír'ojoçnes dss l'(íltes de .occitas rinculadas ao mrmicipio
c{oÍúffi} o coojuorurÀ êc@ômica: 'aelise dÊÍtrqstÍatiro dâs Íqritss c dr$§&r do ÍuÍúo umiorpol e dtsmiohiolcdo ds .àluáç:o tÉsicâ -
lilodcb, rrslilic.ndo a e\ol\f3o do 3aldo firwrc€iÍo: 'âúalise da Í!ímttEr.Éo &x Fülissimais da educaçâo: rescla.§.Í dúrdâs dos gestxei
c{rn o objetiro de rübiüzaí de f(rrm cürlinua â eplicaç&, do qE forâ darejâdo Írara o e\6cicro. aletn do irab6lho cÍnsulú\'o Í'eÍÍnátte'lle.
telaboÍação de FÍ!.É.ÍEs e de estulG c+.ci6qrs (só dsúarÂ) cqn o 6to & aFnár decisô!- csúaGgi.as e & mitiêáçâo & risco6 (a['átisc de
ns..o} .diaFd,sum. plsÍeiâ,Eto- e ecsDFnbãsato dc r€cusos êstimdca à mânutlÍ+ão e desenr.olsimcúlo dâ cdu.ssgo hásica - Írxb:

'le\zntaÍÍEÍ os 6tstiíico6, cstu&s c frs+isas risando pccinuanmc ao afrimtrzmalo da qulidade c à cxpansâo do ansirrc: 'calizagào
dc atirirlade's -múo rrccr-s*âús ao fr.ncirxurnento drx sistcrlas & cÍsiÍx).

1.2. O prazo de vigência da contrataÉo é de 12 meses, na forma do artigo 105 da Lei n' 14.133, de 2O2l

1.3. ESPECTFTCAÇÔIS DOS SERVIÇOS:
o Avaliaçâo dqs variaçôes de cenrâ.,rios fiscais e legais a nilel nacional e estadual, visando a relacionar

€ventuais impactos financeiros provocados no ente municipal;
. Análise da Legislação relacionada aos aspectos do planejamento financeiro;
o Aniílise de viabilidade econômico-financeira atual e futura (acompanhamento) com listas a

írcontrar a capacidade de investimento do municífo e a aperfeiçoa os resultados financeiros
existentes,

o Realização das projeções das fontes de receitas vinculadas ao Município conforme a conjuntuÍa
econômica;

o Analise Demonstrativo d.as Receitas e Despesas do Fundo Municipal e Desenvolvirnento da
Educação Brísica - FUNDEB, justiÍicando a evolução do saldo financeiro;

o Analise da Renurneração dos Profissionais da Educação;
o Esclarecer dúvidas dos gestores- com o objetivo de üúiliza de forma contínua a aplicação do que

fora planejado para o exercício, alem do trúalho consultivo permanente.
o Elaboração de pareceres e de eshrdos específicos (sob dernanda) com o fito de apoiar decisões

e$rarégcas e de miligação de riscos (análise de risco).
o Diagnóstico, planejamento e aconpanharnento dos recursos desinados à Manutenção e

Desenvolvimento da Educaçâo Básica - MDE;
. Levantarnentos estatisticos, estudos e pesquisas visando precipuamente ao aprimoramento da

qualidade e à expansão do ensino:

o Realização de atiüdades -meio necessárias ao funcionamento dos sisÍemas de ensino.
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2. DA FrrNDAlre xr,rçÃo n n.l orscnlçÃo DA r\ECEsstDADE DA corrnarlÇÀo
2.1- A Secretaria de Educaçâo do Mrnicípio de CrâteúíCE idertifica a necessidade de aprimorar seus
processos de planejamento e anáise Íinanceira voltados à rirea educacional. considerando o cenário atual
de complexidade fiscal e a constante evolução das demandâ< Ípr eficiência na gestão pública. Em raáo
das variações econômicas que influenciarn diÍetamente as receitas e despesas do s€toÍ, torna-se relevante
adotar medidas que reforcem a capacidade técnica da Administração na elaboração de projeções de impacto
financeiro sobre os recursos destinados à educação.
A aná{ise dos DocuÍnentos de Fonnalizaçâo da Demanda (DFDs) e do processo adÍninistrâtivo êm cuÍso
aponta paÍa a importrincia de contar corn urna assessoria especializada. cagaz de subsidiar a tomada de
decisões com base em estudos consistentes e aliúados aos objetiYos estrategicos da pasta. A ausência de
apoio técnico qualificado pode dificultar o alcance de metas instirucionais e comprometeÍ o pleno
âpÍoveitamento dos recursos disponíveis, o que reforça a pertinàcia da contratação pÍoposta.
A prestação de serviços de consultoria para o desenvolvimento de estudos de projeções financeiras
permitirá rnaior previsibilidade orçamentári4 alem de contribuiÍ para o fortalecirnento da goveÍnânça
educacional. A medida l.isa ainda à qualificação das pniticas de gestão, promovendo maior ader&rcia à
exigências legais e eficiência ia alocaçio dos recursos públicos, conforme preristo no aí. 5" da Lei n'
t4.t33t?071.
Dessa formâ- a €ontralação se mostra esrategica e bem fundamenrada alinhando-se ràs diretrizes legais e

aos princípios da economicidade, eficiência e interesse público. A proposta apresenta-se como uma soluçâo
tecnica adequada para apoiu a Secretaria de Educaçâo na superação dos desafios finânceiros atuais. com
reflexos positivos na continuidade e na qualidade dos serviços prestados à comrmidade escolr.

3. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO
OBJETO
3. I . A solução proposta envolve a conúatação de €ínpresa especializada em serviços de consultoria paÍa o
desenvolümento de estudos de projeções de impacto financeiro sobre receitas e despesas vinculadas à

educação. Esta consultoria é direcionada à Secretaria de Educa$o do Município de Crateús-CE e atende à
necessidade identiÍicada de otimizar o uso dos recursos públicos dedicados à educaçâo, influenciando
diÍetamente a qualidade do ensino oferecido aos munícipes. A soluçâo alinha-se aos Íequisitos te.nicos,
firncionais e operacionais já delineados, promovendo uÍna gestão financeira mais eficiente e ajustada às

variações econômicas e fiscais.
Os serviços desta soluçào incluon a êxccução de análises de úabilidade econômico-financcira, projeções

de receitas municipais conforme a conjuntura econômica- e diagnósticos de planejunento do Fundo
Municipal e Desenvolvimento da Educação B:ásica (FU-NDEB). Todos os compon€ntes são integÍados de
forma a permitir que as análises e prqjeções realizadas ofereçam suporte tecnico para decisões estratégicas
e mitigaçâo de riscos. Ese enfoque gârânte que a solução úranja todas as fases necessárias, desde o
diagnóstico âté a implementaçâo e supoÍe âos gestores, assegurando que as ações sejam realizadas
conforme as diretrizes ótimas de planejamento orçamentário e financeiro.
Conforme o levantamento de mercado, a proposta de solução mostra-s€ viáxel e cqaz de âtender as
necessidades do municipio de Crateús, conlando mm fomecedores aptos a oferecer os seÍviços tecnicos
demandados com qualidade e economicidade. A abordagem proposta reforça os princípios de eficiência e

interesse público preconizados pela lri n' 14. 133/2021. sendo considerada nâo ó tecnicâmente eficaz mas
também operacionalmente alinhada às necessidades do município. constituindo-se na alternativa mais
adequada à infraestrutura local e aos objetivos traçados na fase inicial do planejâÍnento.

4. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
4.1. A presente contratação visa alender runa necessidade críüca da Secretaria de Educaçâo do Mrmicípio
de Crateús-CE, que consiste na contÍataçâo de serviços especializados de consultoria para o
desenvolümento de estudos de projeções de impâsto Íinanc€iro sobre as despesas e receitas de«inadas à

educação. Essa necessidade é obsen'ada no contexto de otimizaçào do uso de recursos públicos,
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asseguÍando que as ações da Secretaria de Educação es§arn alinhadas com as melhores práti
dernandâ é respaldada por indicadores de eficiência orçamentária e metas goveÍnaÍnentais focadas na
rnelhoria contínua da quali.lade educaciotral e na sustentabilidade fiscal municipal. conforme preconizado
pela Lei no 14.l33l20?l.
Os tequisitos definidos para e§a contrdação são pautados na precisâo, confiabilidade e aplicaçâo prática
das projeções financeiras a serem desenvolüdas, indispensiLvcis para a elúoração de estrategias
econômicas eficazes pela Secretaria de Educação. E necessário que a consultoria fomeça análises
detalhadas de legislação financeir4 bem como diagnósticos e projoções de receitas e despesas municipais,
a curto, médio e longo pÍazos. Tais estudos de!'em ser elaborados com base em metodologias reconhecidas
nacional e intemacionalmentg assegurando um alto padrão de qualidade e exatidão, sern deixar margem a
interpretações subjetivas que possanr comprometer os objetivos estrategicos úsados.
A entrega e execuçâo dos serviços devem garantir precisão e tempestividade na disponibilidade das

informações, san especificar prazos rígidos que inüúilizern a flexibilidade necessária para acomodar a
projeção de cenários variá}eis. A inclusâo de um suporte técnico contínuo e ütal para a adaptaçâo e

refinamento das estÍatégias baseâdâs nos estudos. subentendendG.se uma gâÍantia de qualidade do serviço
pÍestado.
Cítérios de sustentabilidade são integrados ao pÍoc€sso por meio da expectativa de que os métodos

utilizados minimizern o impaoo ambiental, fazendo uso de recursos que promovam baixo consurno de

energia e materiais recicláveis, sernpre que possivel. Casos eÍn que tais critérios s{an impraticáveis são

deüdamente justificados pela urgência e prioridade da demanda oducacional.
Os reqüsitos clararnente estabelecidos orientârão o levantarnento de mercado, garantindo que os

fornecedores avaliados possuarn a cryacidâde tecnica para atender a estas exigências rigorosas. Atinge-se,
assim, a conformidade estipulada pela Lei no l4.l33l}02l, enormemeÍte aliúada ao interesse público,
gaÍantindo que a solução mais vantajosa para a Administraçâo seja selecionada de maneira eÍiciente,
econômica e sustentável, de acordo corn o art. l8 da referida lei.

5. DO MODELO DE f,XECUÇÃO CONTR,ATUÀL
5.1. O prazo de execuçào dos serviços será de 12 meses, contado da emissão da assinatuÍa do contrato .

5.2. Caso não seja possivel a execução dos sen'iços no pÍrzo avençado. o contÍatado deverá comunicar as

razões respectivas com pelo menos 30 (trinta) dias de ântecêdência para que o pleito de proÍrogaçào d€

prazo seja analisado p€la conratante. ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

6. IX) MODELO DE GESTÃO IX) CONTRATO
6.1. O contÍato deverá ser executado fielmente pelas paÍes, de acordo com as cláusulas avençadas e as

normas da Lei n' 14.133, de 2021, e cada pane responderá pelas consequências de sua inexecução totâl ou

parcial (caput do art. I l5 da Lei no 14.133. de202l).
6.2. Em caso de impedimeato, ordern de paralisaçâo ou suspensão do contrato, o cronograrna de execuçào

será prorrogado automaticâmenie pelo tempo correspondorte. anotadas tais circunstâncias mediante

simples apostila (§5"do aÍl. l l5 da Lei n' 14.133, de 2021).

6.3. As comunicações entr€ o órg,ão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrito sempre que

o ato exigir tal formalidade adÍniündo-se, excepcionalmenle, o uso de mensâgeÍn eleúônicâ para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante do Cootrarado para adoção de providências que

devam ser cumpri.les de imediato.

6.5. Após a âssinatuÍa do termo de contrato ou insmrmento eqúvalante, o órgão ou e,ntidade convocará o

representante do contralado para reuniâo inicial para apresentação do plano de fiscalização. que conterá
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informações acerca das obrigações contratuaiss dos mecanisnos de fiscalizaçâo, das estratégias para
execução do objao, do plano complementar de execuçâo do contratâdo, quando houver, do metodo de
aferição dos resultados e ,la< sanções aplicráveig d€ntÍe outros.

6.6. A execução do contrato devená ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do conúalo, ou pelos

respectivos substitutos (caput do aÍt. I l7 da Lei n' 14.133, de 2021).

6.7. O fiscal tecnico do contrato momparúará a execução do cônúato. para que sejmr cumpridas todas as

condiçôes estabelecidas no contrdo, de modo a assegurar os melhores resultados pma a Administração.

ó.7.1. O fiscâl técnico do contrato anotani no histôrico de gerenciamento do contÍato todas as

ocorràrcias relacionadas à execução do contralo, com a descri@o do que for necessrário para a regulariz:ção
das faltas ou dos defeitos observados;

6.7.2. ldentificada qualquer inexatidão ou irregulridade, o fiscal tecnico do contrato ernitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a corregão;

6.7.3. O Íiscâl tecnico do contralo informará ao gestoÍ do contato, em têmpo hábil, a situação que

dernandar decisâo ou adoção de medidas que ultrapasseÍn sta comp€tenci4 paÍa que adote as medidas

necessárias e saneadoras se for o caso.

6.7.4. No caso de ocorràrcias que possan inüabilizar a execuçào do contrato nas datas aprazadas,

o fiscal tecnico do contrato comunicaÍá o fato imediatameÍte ao gestoÍ do contÍato (inciso V do art. 22 do

Decreto n" 11.246, de2022).

6.7.5. O fiscal técnic.o do contrato comunicar ao gestor do contrato, em ternpo luibil. o térrnino do

confato sob sua responsabílidde, com vistas à renovaÉo teÍnpestiva ou à prorrogaçâo contratual.

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de hâbilitação dâ conúâtada,

acompaúani o ernpenho, o pagarnento, as garmtias, as glosas e a formalizaçâo de apostilamento e termos

aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobaórios pertinentes, caso necessário.

6.8.1. Caso ocorrarn descumprimento das obrigaçôes contratuais" o Íiscal administrativo do

contrato atuaÍá tempestivamente na soluçào do problem4 reportando ao gestor do contralo para que tome

as providências cúíveis, quando ultrapassar a sua comp€tência.

6.9. O gestor do contÍato coordenaní a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do

contÍato contendo todos os Íegistros formais da execução no histórico de gerenciamorto do contrato. a

exemplo da ordem de serviço, do regrstro de ocorrências, das alteraçôes e das pronogações contratuais,

elaborando relatôrio com vistas à veriÍicação da necessidade de adequações do conúato para fins de

atendimento da finalidade da administração.

6.9.1 . O gestor do côntrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratad4
para fins de ernpenho de despesa e pagamento, e anotaá os problonas que obstem o fluxo normal da

Iiquidação e do pagarnento da despesa no relatório de riscos eventuais.

6.9.2. O gestor do contÍato acompanhaÍá os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas

as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso. à

autoridade superior àquelas que ultrqasstreÍn a sua comp€tência.

6.9.3. O gestor do conrato ernitiÉ documento compÍobatório da avaliação realizada pelos fiscais

tecnico, administratiyo e s€torial qnimto ao cmryrimento de obrigações assurnidae pelo contratado, com

menção ao seu desernpenho na cxecugão contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e

aferidos" e a €ventuais paraliddes aplicadas devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de

obrigações.
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6.9.4. O gestor do contrdo tomará pÍoüdências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções" a ser conduzido pela comissão de que trâta o art. 158

da Lei n" 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setoÍ com competàcia paa tal, conforme o caso.

6.10. O fiscal adminishativo do contrato comunicará ao gestoÍ do conúato, em tetrpo hábil, o termino do

contrato sob suâ responsabilidade, com üsas à ternpestiva renovaçâo ou prorrogação contatual.

6.11. O gestoÍ do côntrato deverá elaborará relatório final com informaçôes sobre a consecugão dos

objetivos que teúam jusificado a contÍatação e eventuris condutas a serem adotadas paa o aprimoramento

das atiüdades da Administraçâo.

7. DOS CRITÉRIOS DE IVIEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
7.1. Os serviços serão recebidos provisoriamentg de forma sumária. no âto da entÍ€94 juntaÍnente com a

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente. pelo(a) responsivel pelo acompanhamento e

Íiscalização do contralo. para efeito de posterior voificaçâo de sua conformidade com as especificações

constantes neste Termo de Referencia e na propoía
7.2. Os serviços poderào ser rejeitâdos! no todo ou em partq quando em desacordo com as especificagões

constantes neste Termo de Ref€Íàrcia e na proposta, devendo ser srbstituidos no prazo de 03 (tÍês) dias, a

conlar da notificação do contrÍado, às suas custag sem prejuizo da aplicaçâo das penalidades.

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de l5 (quinze) diax a contar do recebimento da nota fiscal

ou instrumento de cobrança equivalente pela Administraçâo, após a verificaçâo da qualidade e quantidade

do material e consequente aceitaçâo mediante termo daalhado.

7.4. O praza para recebimento definitivo podená ser excepcionalmente prorogado, de fonna justificad4

por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferiçào do atendimento das exigências

contratuais.

7.5. No caso de controvásia sobÍe a execuçào do objeto. quanto à dimensào, qualidade e quantidade, deverá

ser observado o teor do art. 143 da Lei n' 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de

Nota Fiscal no que pertine à pacela incontrov€Ísa da execução do objeto, par:a efeito de liquidaçâo e

pagaÍnento.

7.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsisências na execução do objeto ou de saneanento

da nota íiscal ou instÍumento de cobrança eqúvalente, verificadas pela Adrninistração durante a análise

prévia à liquidação de despesa não sêrá computado para os fins do recebimento definitivo.

7.7. O recebimenro proüsorio ou definitivo não excluiú a responsabilidade civil pela solidez e pela

seguança do serviço nern a responsabilidade ético-profissional pela perfeitâ execuçâo do contrato.

7.8. Recebida a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para

fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.

7.8.1. O prazo de que trata o iteÍn anterior será reduzido à rnetade, mantendo-se a possibilidade de

prorrogação, no caso de conÍatações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapasson o lirnite de que

trata o inciso II do aÍt. 75 da lri n' 14.133. de?O2l.
7.9. Püà fins de liquidação, quando cabível, o s€toÍ compelente deverá verificar se a nota Íiscal ou

instrumento de cobrança eqúvalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do

documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissãol

c) os dados do contrato e do órgâo contratellel

d) o periodo respectivo de execuçâo do contrato;
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e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributí,rias cabiveis.

7. 10. Havendo erro na apresentação da nota fiscsl ou instÍumento de cobrança eqúvalente, ou circunstância
que impeça a liqúdaçâo da despesa, esta fic á sobrestada até que o contratado proüdencie as medidas

saneadoras, reiniciando-se o pram ryós a comprovaÉo da regrúarização da situaçâo, sern ônus ao

contratante:

7.1l- A nota fiscal ou insúumento de cobrança eqúvalente deverá ser obrigatoriamente acomparúado da

comprovaçâo da regula'idade fiscal, constatâda poÍ mÊio de consultajrmto ao cadastro de fomecedores ou

no rÊgisúo cadastral unificado disponível no Portal Nacional de Conaatações Públicas (PNCP) oq na

impossibilidade de acesso ao referido Sistenra, mediante consulta aos sitios eletrônicos oficiais ou à
documentação mencionada no aÍ- 68 da Lei no 14.133, de 2021.

7.12. A Administração devená realizar consuha ao o câdastro de fomec.edores ou no registro cadastral

unificado disponivel no Portal Nacional de Cortratações Públicas (PNCP) para:

a) verificar a manutenção das condiçôes de hâbilitação exigidas no edital:

b) identificar possível razâo que impeça a participação em licitaçâo, no âmbito do órgão ou

entidade, que implique proibiçào de contratâr com o Poder Público, bem como ocorrências irnpeditivas

indiretas.

7.13. Constatandose. junto o cadastro de fomecedores ou no registro cadastral rmificado disponível no

Portal Nacional dê ContrãtaÉes Públicas (PNCP). a situação de inegularidade do contratado, será

proridenciada sua notificaçâo, por escrito, para que, no p:rzo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação

or! no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo podeni ser prorrogado urna vez, por igual período, a

critério do contratante.

7.14. Nâo havendo regularizaçâo ou sendo a defesa considerada improccdente, o contÍatante dêverá

comunicar aos órgâos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
peÍinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.15. Persistindo a irregularidade, o contralante deverá adotr as rnedidas necessárias à rescisão conEatual

nos autos do pÍocssso administralivo corrcspondentq assegurda ao contratado a ampla defesa

7. 16. Havendo a efetiva execuçiio do objeto, os pagâmentos serão realizados normâlmente. até que se decida
pela rescisão do contÍato, caso o contratado nâo regularize sua situação jrmto ao o cadaso de fomecedores

ou no registro cadastral unificado disponível no Portal Nacional de Contrataçôes Publicas (PNCP).

7.17. Em alendimento ao incisô Vl do art.92 da Lei Federal n' 14.133 de l" de abril de 2021, o pagaÍnento

será efetuado no prazo de aré l0 (dez) dias úteis contados da finalização da liqüdação da despesa

7.18. No caso de uraso pelo Contratante, os lalores deúdos ao contÍatado serão atualizados

monetariamente entre o termo final do prazo de paganento aé a data de sua efetiva realização, mediante

aplicação do indice Nacional de Prcços ao Consumidor Amplo (IPCA) de coneção monetária

7.19. O pagamsnto 5ff{ ssâlizeds por meio de ordem banciáí4 para crédito em bmco, agência e conta
corrente indicâdos p€lo contratâdo.

7.20. Será considerada data do pagamento o dia ern que coníar como emitida a ordem bancária paa
pâgãÍnento.

7.21 . Quando do pagamento, será efetuada a raenção ributária preüsta na legislação 4licável.
7.21.1, lndependenleÍnente do percentual de tribulo inserido na planilha quando houveÍ. serão retidos na

fontq quando da realizaçâo do pagamento, os p€Ícentuais estabelecidos na legislação ügente.
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7.22. O contratado ÍegulaÍmgnte optfllte pelo Simples Neional. nos termos da Lei ComplernentaÍ no 123,

de 200ó, não sofreni a raengão tributrária quanto aos imposos e contribuiçôes abrangidos por aquele

regime. No entanto, o pagenento ficaá condicionado à apresentação de comprovação, por meio de

documento oficial, de que faz jus ao tÍatamento fibutário favorecido pÍeüsto na referida Lei
Complementar.

7.23.4 antecipaçilo de pagarnenlo somente será pa'mirida se propiciar sensível economia de recrúsos ou se

ÍepÍesentâÍ condição indispensável para a obtenção do bern ou para a prestação do serviço, conforme

d*ermina o § lo do art. 145 da lei Federal no 14.133121.

Hebiliaçiio Juridica

8.3. Emprevánio individual: inscriçâo no Registro Público de Enpresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede:
8.4. Microernpreendedor Individual - MEI: Certificado da Condigão de Microernpreendedor Individual -
CCMEI" cuja *Êita$o frczrá condicionâda à verificação da autenticidade no sítio
https: //www. gov.br/empresâs-e-negocioVpr-brlernpreendedor;
8.5. Sociedade empresríria sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identiÍicada como empresa
individual de responsabilidâde limitadâ - EIRELI: inscrição do ato constihrtivo, estaluto ou contrato social
no Regisho Público de Empresas Mercantis a cargo da Junta Comercial da respoctiva sede' acompanhada
de documento comprobatório de seus administradores;
8.6. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorizaçâo de firncionanento no Brasil. publicada no
Diánio Oficial da União e arquivada na Jtmta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial,
ag&rci4 sucursal ou estabelecimento. a qual será mnsiderada como sua sede. conforme hstrução
Normativa DREI/ME n' 77, de 18 de março de 2020.
8.7. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Ciril de Pessoas Jurídicas do local de sua

sede. acompaúada de docurnento comprobatôrio de seus administradores:
8.8. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscriÉo do ato conslitutivo da filial,
sucursal ou agência da sociedade simples ou ernpresári4 respectivamentg no Registro Civil das Pessoas

Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera com aveóação no Registro onde tem
sede a maúriz
8.9. Sociedade cooperativa: ata de fundqão e €statuto social. com a ata da assembleia çe o aprovorq
devidanente arqúvado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva
sede, alem do registro de que trata o at. 107 da l,ei n' 5.764, de 16 de dezembro 1971.

8.10. Os documentos apres€ntados deveÍão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.
8.1 l. Cedula de identi.l"de (RC) ou documento equivalente, e CPF do representmte legal da licitante.

Hâbilitâção Fiscal, Social e Trabalhirta

8.12. Prova de inscriçâo no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ):
8. 13. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional. mediante apres€ntação de certidâo expedida
conjuntaÍnente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria4eral da Fazenda
Nacional (PGFN), refeÍente a todos os creditos tributários federais e à Diüda Ativa da União (DAU) por
elas administrados inclusive agueles relaúvos à Seguridade Social, nos termos da Porta'ia Conjunta n'

FLN
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E. DA FORMA E CRJTÉRIOS DE SELEÇÃO il) FORNECEIX)R
8.1- O fomecedor sená selecionado por meio da realizaçâo processo de inexigibilidade de licitâção.

8.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:



Í,1
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1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora4eral da
Fazenda Nacional.
8. 14. Prova de regulridade com o Fundo de Garantia do Tempo de Seniço (FGTS);
8.15. Prova de insxistência de débitos inaümplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apÍesentação
de certidâo negaiva ou positiva com efeito de negmiv4 nos termos do Título Vll-A da Consolidação das

Leis do Trabalho, aprovada pelo Decrero-t ei n' 5.452, de l' de maio de 1943;
8. 16. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal relativo ao domicílio ou sede do fomectdoq
pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratual;
8.17. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do fomecedor,
relativa à atividade em cujo exercício contmtâ ou concoÍre;

Qualifi caçâo Econômico-Financeira

8.18. Certidào negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitãlte (inciso II do aÍt. 69 da
Lei n" 14.133, de 2021); Na hipótese de o documento não conter expressaÍnente o prazo de validade o
documento será consideÍado vrilido pelo prazo de 30 (trinta) dias a partir da data de sua emissâo.
8.19. Balanço patrimonial, demonsÍação de resultado de exercício e demais demonstra@es contâbeis dos
2 (dois) últimos exercícios sociais. comprovardo;
8.19.1. indices de Liquidez GeÍal (LG), Liquidez Conante (LC), e Sohência Geral (SG) superiores a I

(um, obtidos pela aplicação das seguintes fórmúas:
I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) + (Passivo CirculaÍrte + Passivo
Não Circulante):
II - Solvência Geral (SG) = (Ativo Total) + (Passivo Circulante +Passivo não CiÍculante); e
III - Liquidez Conente (LC) = (Atívo CiÍculânte) + (Passivo Circulante).:
8.19-2. As empÍesas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atêndeÍ a todas as exigências da
habilitação e poderão substituir os demonstralivos contábeis pelo balanço de úertura.
8.19.3. Os documeltos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa júdica ter
sido constituída há menos de 2 (dois) anos;
8.19.4. Os docurnentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita
Federal do Brasil para transmissâo dâ EscrituÍação Conuábil Digital - ECD ao Sped-
8.20. Caso o licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez
Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação capital
minimo OU patrimônio líquido minimo de 5olo (cinco por cento) do valoÍ total estimado da contratação.
8-21, As ernpresas criadas no exercício finarceiro da licitação deverão arender a todas as exigências da
habilitaçào e poderâo substituir os dernonslrativos contábeis pelo balanço de abertura (Lci no 14.133. de
2021, aÍt. 65, §l').
8.22. O balanço patrimonial, demonstÍação de resultado de o(€Ícício e dernais dernonstrações contábeis
limitar-se-âo ao último exercício no caso de a pessoajrnidica ter sido constiruida há menos de 2 (dois) anos
(§ 6'do aÍ. 69 da Lei no 14.133. de 2021).
8.23. O atendimento dos índices econômicos previstos neste itsm deveÍá ser âtestado mediarte declaração
assinada por profissional habilitado da rírea contríbil, apresentada pelo licitante.
8.24. Os Micro Empreendedores Indiüduais - MEIS, deverão ryÍes€ntaÍ o DANSIMEI dos doís últimos
exeÍcicios sociais.

Quelificação Tecnica

8.25. Documentos que colnprovem â notória especialização da licitanre

e. DA ADEQUAÇÃO Onç.lrunxrÁnU
9.1. As despesas decorrentes da presente conúalação correrâo à conta de recursos especiÍicos consignados

no Orçarnento, na(s) dotagão(çôes) 1515.12.361.0231.2.057 - N'íANUTENCAO DO ENSINO BASICO
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FUNDAMENTAL - FUNDEB 30, no(s) elemento/subelemento(s) de despesa(s): 33903%0/33903905 -
Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica/Serviços Técnicos Profissionais; Na fonte de recursos:

t.540.0000.00.

9.2. A dotação relativa aos exercícios fimnceiros subsequentes será indicadâ ryós aprovação da Lei
Orçamentrária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CRATEUS/CE, l7 deiunho de 2025

A BRA
ORDENADORA DE DESP

Sccrct riâ Municipal de
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